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2 — Na falta de disposição especial, é de dez dias o prazo para a 
prática de qualquer ato por parte dos órgãos competentes no âmbito 
do presente procedimento administrativo de realização de eleições e 
referendos.

Artigo 75.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação pela 
assembleia geral, nos termos do disposto no artigo 22.º do Estatuto 
da Ordem dos Farmacêuticos e publicação na 2.ª série do Diário da 
República e meio de comunicação oficial da Ordem dos Farmacêuticos.

7 de dezembro de 2017. — O Presidente da Assembleia Geral da Or-
dem dos Farmacêuticos, Dr. Jorge Artur Carvalho Nunes de Oliveira.

311028217 

 Regulamento (extrato) n.º 30/2018

Regulamento de Recrutamento e Seleção de Pessoal
 da Ordem dos Farmacêuticos

O presente Regulamento foi aprovado pela direção nacional da Ordem 
dos Farmacêuticos, em 30 de novembro de 2017, e pela assembleia 
geral da Ordem dos Farmacêuticos, em 7 de dezembro de 2017, nos 
termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 62.º do Estatuto da Ordem dos 
Farmacêuticos.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento de Recrutamento e Seleção de Pessoal, 
doravante designado como regulamento, aplica -se aos processos de 
recrutamento e seleção de recursos humanos para o Quadro de Pessoal 
da Ordem dos Farmacêuticos, doravante designada por OF.

2 — Fica excluído do presente regulamento a admissão do Secretário-
-Geral da direção nacional da OF, cujo recrutamento é deliberado pela 
direção nacional, sob proposta do bastonário.

Artigo 2.º

Regime jurídico dos trabalhadores

Aos trabalhadores a contratar é aplicado o regime do contrato indivi-
dual de trabalho, constante do Código do Trabalho, nos termos previstos 
no Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos.

Artigo 3.º

Princípios gerais de recrutamento e seleção

1 — O recrutamento e a seleção de trabalhadores seguem um proce-
dimento próprio, em observância do disposto na Lei, no Estatuto e no 
presente regulamento.

2 — O processo de recrutamento e seleção é baseado nos princípios da 
transparência, mérito e igualdade, nos termos definidos na Constituição 
da República e no Código do Trabalho.

3 — Em todos os atos processuais deve ser assegurado o cumprimento 
das regras de não discriminação, nomeadamente em função do género, 
nos termos constantes do Código do Trabalho.

4 — Os atuais trabalhadores da OF podem candidatar -se aos concursos 
em igualdade de condições com os candidatos externos.

Artigo 4.º

Órgão competente para o procedimento de recrutamento e seleção

1 — Compete ao bastonário:

a) A decisão de abertura de procedimentos de recrutamento e seleção 
e a definição da duração dos mesmos;

b) A aprovação das condições de candidatura bem como de critérios 
objetivos e detalhados para a avaliação e seleção dos candidatos;

c) A determinação, sempre que necessário, da existência de outras fases 
do procedimento de seleção para além das previstas no artigo 8.º;

d) A decisão final sobre o candidato a contratar;
e) A extinção do procedimento, nomeadamente nos casos previstos 

no artigo 9.º

2 — As competências previstas no n.º 1 estão delegadas na direção 
das Secções Regionais quando esteja em causa o recrutamento e seleção 
de candidatos para a sua área de competência.

3 — A abertura do procedimento de recrutamento e seleção deve ser 
acompanhada dos seguintes elementos:

a) Fundamentação da necessidade de admissão de trabalhador;
b) Descrição sucinta da função a desempenhar;
c) Perfil de competências;
d) Condições de candidatura bem como os critérios para a avaliação 

e seleção dos candidatos.

Artigo 5.º
Publicidade da oferta de emprego

O procedimento para admissão de pessoal compreende sempre a 
publicitação da oferta de emprego que será obrigatoriamente publicada 
na página eletrónica da OF, sem prejuízo da utilização de outros meios 
considerados adequados, onde deve constar um resumo do perfil neces-
sário e a caracterização breve das funções a desempenhar.

Artigo 6.º
Júri

1 — A condução dos procedimentos de recrutamento e seleção é 
da responsabilidade de um júri designado pelo órgão que determinou 
a abertura do procedimento e deverá ser constituído por um número 
mínimo de três elementos e integrar pelo menos um colaborador ou um 
membro de um órgão social da OF.

2 — Constituem competências e deveres dos membros do júri:
a) Conduzir o processo desde a respetiva abertura até à apresentação 

da proposta final de recrutamento;
b) Agir com imparcialidade e reserva, no cumprimento da legislação 

aplicável, do estatuído no presente regulamento e nas orientações do 
órgão responsável pelo procedimento;

c) Propor a extinção do procedimento;
d) Fundamentar as suas propostas e decisões.

3 — As funções do júri podem ser atribuídas, total ou parcialmente, a 
uma entidade externa prestadora de serviços de recrutamento e seleção 
de pessoal, cujo serviço é prestado, com as necessárias adaptações, em 
cumprimento do disposto no presente regulamento.

Artigo 7.º
Critérios de seleção

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 4.º do presente regula-
mento, sempre que se abrir um procedimento concursal de recrutamento 
serão definidos pelo bastonário ou pelas direções regionais, nos casos de 
competência delegada, critérios de seleção, tendo em atenção as funções 
concretas da vaga que se pretende preencher e o perfil adequado do 
candidato/a para o exercício de tais funções.

2 — Compete ao júri, no decurso do procedimento de recrutamento, 
suprir eventuais lacunas ou omissões, em obediência estrita aos princí-
pios consagrados no artigo 3.º

Artigo 8.º
Fases do procedimento de seleção

1 — A definição das condições exigidas para as candidaturas tem 
em consideração as disposições legais e regulamentares em vigor e as 
que forem especificamente determinadas, em cada caso, pelo órgão 
responsável pelo procedimento de recrutamento e seleção.

2 — O procedimento de seleção é constituído, no mínimo, por duas 
fases, consistindo a primeira na avaliação de todos os candidatos ad-
mitidos baseada nos elementos documentais por eles apresentados e a 
segunda na realização de entrevistas presenciais aos candidatos que para 
ela tenham sido selecionados.

3 — A avaliação tem por finalidade, primeiramente, a verificação da 
conformidade das candidaturas com as condições exigidas no aviso de 
abertura, admitindo -as ou excluindo -as; e, posteriormente, a seriação das 
mesmas, para a entrevista, incluindo -as todas se forem em número de 
cinco ou inferior, ou selecionando, de forma devidamente fundamentada, 
o número que, em cada caso, for determinado pelo júri face ao número 
das candidaturas.

4 — A fase da entrevista tem por finalidade a aferição dos candidatos 
cujas características profissionais melhor se identifiquem com o perfil 
pretendido para a função em causa, atento o disposto no artigo 7.º e os 
elementos referidos nas alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 4.º

5 — Após a realização das entrevistas, o júri seleciona o grupo das 
cinco candidaturas melhor classificadas de acordo com a adequação ao 
perfil e às necessidades previamente definidas, tendo presente os crité-
rios gerais e específicos de seleção, remetendo essa lista, por ordem de 
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classificação, para decisão final ao órgão responsável pelo procedimento, 
nos termos do artigo 10.º

Artigo 9.º
Extinção do procedimento de seleção

1 — Quando as candidaturas apresentadas se revelem, em qualquer 
momento do procedimento de recrutamento e seleção, desconformes ou 
insuficientes face aos requisitos previamente definidos e exigidos no 
aviso de abertura, o procedimento é extinto, mediante proposta funda-
mentada do júri, por decisão do órgão responsável pelo procedimento.

2 — A extinção do procedimento não impede a abertura de novo 
procedimento de recrutamento para a mesma função.

Artigo 10.º
Decisão do procedimento de seleção

Cabe ao órgão que deliberou a abertura do procedimento de recruta-
mento e seleção a decisão final acerca do candidato a contratar, baseada 
na sua própria avaliação sobre a adequação do perfil às necessidades da 
OF, de acordo com os critérios de seleção definidos e tendo em conta os 
elementos recolhidos nas várias fases do procedimento.

Artigo 11.º
Regime do contrato individual de trabalho

Aos trabalhadores a contratar é aplicado o regime do contrato indivi-
dual de trabalho constante do Código do Trabalho e demais legislação 
complementar, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 61.º do Estatuto 
da Ordem dos Farmacêuticos.

Artigo 12.º
Casos Omissos e dúvidas

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidas por 
decisão do bastonário.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

7 de dezembro de 2017. — O Presidente da Assembleia Geral da 
Ordem dos Farmacêuticos, Dr. Jorge Artur Carvalho Nunes de Oliveira.

311028258 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extrato) n.º 26/2018
Por despacho de 14 de agosto de 2017, da Vice -reitora, Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com a Mestre Anabela 
de Magalhães Ribeiro, na categoria de professora adjunta convidada, 
em regime de acumulação a 50 %, para a Escola Superior de Saúde da 
Universidade do Algarve, no período de 30 de agosto de 2017 a 29 de 
agosto de 2018, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, 
índice 185 da tabela remuneratória dos docentes do ensino superior 
politécnico.

18 de setembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012665 

 Contrato (extrato) n.º 27/2018
Por despacho de 14 de agosto de 2017, da Vice -reitora, Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com o Licenciado Paulo 
Filipe Henriques Marques Rodrigues Niza, na categoria de assistente 
convidado, em regime de tempo parcial a 40 %, para a Escola Superior 
de Saúde da Universidade do Algarve, no período de 31 de agosto de 
2017 a 30 de agosto de 2018, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

18 de setembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012698 

 Contrato (extrato) n.º 28/2018
Por despacho de 13 de julho de 2017, do Reitor da Universidade do Al-

garve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo com a Licenciada Ircília Martins Pereira Gonçalves, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 30 %, 
para a Escola Superior de Educação e Comunicação da Universidade do 
Algarve, no período de 1 de setembro de 2017 a 31 de janeiro de 2018, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 100 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior politécnico.

23 de outubro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012713 

 Contrato (extrato) n.º 29/2018
Por despacho de 22 de setembro de 2017 do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com o Doutor Nuno Álvaro Caneca Murcho, na 
categoria de professor adjunto convidado, em regime de acumulação a 
45 %, para a Escola Superior de Saúde da Universidade do Algarve, no 
período de 31 de outubro de 2017 a 28 de fevereiro de 2018, auferindo 
o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 185 da tabela remu-
neratória dos docentes do ensino superior politécnico.

2 de novembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012754 

 Contrato (extrato) n.º 30/2018
Por despacho de 18 de agosto de 2017 da Vice -reitora, Professora 

Doutora Ana Maria de Melo Sampaio de Freitas, em substituição, do 
Reitor da Universidade do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo com a Licenciada Célia Ma-
ria da Cruz Guerreiro, na categoria de assistente convidada, em regime 
de acumulação a 40 %, para a Escola Superior de Gestão, Hotelaria e 
Turismo da Universidade do Algarve, no período de 11 de setembro de 
2017 a 10 de março de 2018, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 100 da tabela remuneratória dos docentes do ensino 
superior politécnico.

10 de novembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012779 

 Contrato (extrato) n.º 31/2018
Por despacho de 30 de novembro de 2016 do Reitor da Universidade 

do Algarve, foi autorizado o contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo com a Mestre Daniela de Jesus Lanita Emílio, na 
categoria de assistente convidada, em regime de acumulação a 10 %, para 
o Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina da Universidade do 
Algarve, no período de 1 de fevereiro de 2017 a 31 de janeiro de 2018, 
auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 140 da tabela 
remuneratória dos docentes do ensino superior universitário.

14 de dezembro de 2017. — O Administrador, João Rodrigues.
311012795 

 Despacho n.º 620/2018

Delegação de competências do Conselho Científico na Presidente 
do Conselho Científico, Doutora Alexandra Isabel Dias Reis

O Plenário do Conselho Científico da Faculdade de Ciências Humanas 
e Sociais da Universidade do Algarve (FCHS -UAlg), em conformidade 
com as competências que lhe estão legalmente afetas, nomeadamente 
nos Estatutos da Universidade do Algarve, homologados pelo Despacho 
Normativo n.º 65/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 246, de 22 de dezembro de 2008, no artigo 15.º dos Estatutos da 
FCHS -UAlg, publicados no Diário da República, 2.ª série, n.º 166, de 
30 de agosto de 2011 e de acordo com o disposto no Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2017, de 8 de 
janeiro, em especial nos artigos 44.º e seguintes, e na alínea c) do n.º 2 
do artigo 5.º do Regulamento do Conselho Científico da FCHS -UAlg, 
delega, com possibilidade de subdelegação, na Presidente do Conselho 
Científico, Professora Doutora Alexandra Isabel Dias Reis, as seguintes 
competências:

a) Decidir os assuntos que tenham sido objeto de parecer favorável, 
unânime, nas comissões científicas dos respetivos departamentos:

i) relacionados com unidades curriculares optativas;
ii) que digam respeito a candidaturas a mestrado ao abrigo do Des-

pacho RT.033/2011;


